(1îVê1Î1Q7)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0001963-89.2016.4.01.3307/BA 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0001963-89.2016.4.01.3307/BA 


RELATÓRIO

O EXMO SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de apelação da parte autora contra sentença que julgou improcedente o pedido relativo à revisão da renda mensal inicial de sua aposentadoria por tempo de contribuição.

Em suas razões de apelação, a parte autora reclama a reforma da sentença, ao argumento de que realizou múltiplas atividades durante seu período laboral, pelo que faz jus a revisão do valor da renda mensal de seu benefício para que o salário de contribuição corresponda a soma de todas as remunerações recebidas nos meses em que houve atividades concomitantes, até o limite do teto previdenciário.

Há contrarrazões.

É o relatório.
VOTO

O EXMO SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Apelação que preenche os requisitos e subjetivos e objetivos de admissibilidade.

Trata-se de ação em que a parte autora pleiteia a somatória das contribuições previdenciárias recolhidas em virtude do exercício concomitante de múltiplas atividades remuneradas, para fins de cálculo da renda mensal inicial (RMI) do seu benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição (DIB em 01/09/2013), o que demandaria a aplicação do disposto no art. 32, I da Lei 8.213/1991. 
O cálculo do salário-de-benefício do segurado que contribuiu em razão de atividades concomitantes estava disciplinado pelo artigo 32, incisos I, II e III, da Lei nº 8.213/91, que em inciso I estabelecia que “quando o segurado satisfizer, em relação a cada atividade, as condições do benefício requerido, o salário-de-benefício será calculado com base na soma dos respectivos salários-de-contribuição". 

Ocorre que, com a alteração promovida pela Lei n. 9.876/99 no art. 29 da Lei nº 8.213/91, modificando a sistemática de apuração do salário-de-benefício, com ampliação do período básico de cálculo e introdução do fator previdenciário para alguns benefícios, perdeu significância a majoração dos recolhimentos previdenciários apenas nos últimos anos de contribuição para o cálculo da renda mensal inicial de benefício decorrente de múltiplas atividades, eis que o valor do benefício passou a considerar o histórico contributivo do segurado, perdendo as prescrições contidas nos incisos II e III do art. 32 da Lei 8.213/91 (proporcionalidade na utilização dos salários de contribuição oriundos de atividades concomitantes) a razão de ser  partir da edição da Lei 10.666/2003, em 01/04/2003, que extinguiu a escala de salário-base. Com efeito, desde então, deixou de haver restrições ao recolhimento por parte os contribuintes individuais e segurados facultativos, que podem iniciar suas contribuições em qualquer montante, e aumentá-las quando quiserem, respeitando apenas os valores do salário mínimo e do teto previdenciário vigentes. 

Desta forma, forçoso concluir pela derrogação do art. 32 da Lei nº 8.213/91, já que sua aplicação implica em diferenciação na forma de cálculo da renda mensal dos benefícios previdenciários - prejudicando os segurados empregados, que também contribuem individualmente - o que fere o princípio constitucional da isonomia.

Neste sentido, os precedentes abaixo:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ATIVIDADES CONCOMITANTES. INAPLICABILIDADE DA REDAÇÃO ORIGINAL DO ART. 32 DA LEI 8.213/91 A PARTIR DE 01/04/2003. SOMA DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. APELAÇÃO DESPROVIDA. 1. Trata-se de apelação interposta pelo INSS contra a sentença que julgou procedente em parte o pedido, determinando a revisão da aposentadoria por tempo de contribuição do Autor, concedida em 18/10/2010, mediante cômputo de todas as contribuições vertidas dentro do PBC, respeitado o teto dos salários de contribuição, assim também o pagamento das parcelas a partir de 25/01/2014, atualizadas e acrescidas de juros de mora, conforme critérios estabelecidos no Manual de Cálculos da Justiça Federal. Em suas razões, o Recorrente alega, em suma, que o julgado afastou a incidência da norma inserta no art. 32 da Lei 8.213/91, em contrariedade à jurisprudência do STJ acerca do tema, além do que desconsiderou a disciplina da Lei 11.960/09 para fins de atualização monetária. Formula prequestionamento, pugnando, ao final, pelo provimento do apelo. 2. A proporcionalidade prevista na redação original do art. 32 da Lei 8.213/1991 se coadunava com a fórmula de cálculo do salário de benefício baseada na média aritmética simples dos 36 (trinta e seis) últimos salários de contribuições, funcionando como mecanismo de segurança, de modo a evitar a majoração das contribuições no Período Básico de Cálculo (então fixado em 48 meses no máximo), com o propósito apenas de obter benefício em valor superior. 3. Com o alargamento do PBC pela Lei 9.876/99, o valor do benefício passou a considerar o histórico contributivo do segurado, perdendo as prescrições contidas nos incisos II e III do art. 32 da Lei 8.213/91 (proporcionalidade na utilização dos salários de contribuição oriundos de atividades concomitantes) a razão de ser, a partir da extinção da escala de salário-base determinada pela Lei 10.666/03. 4. Firmada a convicção em favor do direito ao somatório dos salários de contribuição, respeitado o teto, para os benefícios concedidos a partir de 1/04/2003, gize-se que tal compreensão harmoniza-se não só com a isonomia, mas também com o caráter social que permeia o Direito Previdenciário, em nada implicando prejuízo ao sistema que, lastreado no princípio contributivo, não se compatibiliza com a cobrança de contribuição sobre o total da remuneração, com contraprestação (benefício) calculada apenas sobre parcela do recolhimento efetuado. Nesse sentido, os precedentes do STJ e deste Tribunal, além da tese representativa de controvérsia da TNU, todos citados no voto. 5. Em sinalização favorável ao entendimento adotado, foi editada a Lei 13.846/2019 que, revogando os incisos I a III do art. 32 da Lei 8.213/1991, resolveu a questão para os deferimentos a partir de 18/06/2019, em relação aos quais se encontra assegurada a soma dos salários de contribuição concomitantes. 6. Tal como estabelecido na sentença, sobre as parcelas não atingidas pela prescrição devem incidir devem incidir correção monetária e juros de mora conforme o disposto no Manual de Cálculos da Justiça Federal, cujos parâmetros se harmonizam com a orientação que se extrai do julgamento do RE 870.947/SE (Tema 810 da repercussão geral) e do REsp. 1.495.146-MG (Tema 905). 7. Honorários advocatícios majorados para 11% (onze por cento), a teor do art. 85, §11, do CPC. 8. Apelação desprovida. (AC 1000819-34.2019.4.01.3800, DESEMBARGADOR FEDERAL WILSON ALVES DE SOUZA, TRF1 - PRIMEIRA TURMA, PJe 22/10/2020 PAG.)
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE APOSENTADORIA ATIVIDADES CONCOMITANTES. COMPROVAÇÃO DO VÍNCULO POR PROVA TESTEMUNHAL BASEADA EM INÍCIO DE PROVA MATERIAL. FORMA DE CÁLCULO. ATIVIDADE PRINCIPAL E SECUNDÁRIA. ART. 32, II, DA LEI 8.213/91. DERROGAÇÃO. 1. O vínculo do autor com a empresa Magui Comunicação e Marketing Ltda. no período de 01.01.2000 a 01.12.2001 está devidamente anotado em Carteira de Trabalho e Previdência Social, que estabelece uma presunção de legitimidade. Além disso, o depoimento de Geraldo Magno de Almeida também confirma a prestação laboral do autor como jornalista responsável pela área esportiva da empresa Magui, não havendo qualquer dúvida sobre a idoneidade da comprovação do tempo de serviço impugnado, que restou comprovado por segura prova testemunhal baseada em início de prova material. 2. O art. 32, II, da Lei 8.213/91, hoje revogado pela Lei 13.846/2019, dispunha que, quando não completado todo o período de aposentadoria em ambas as atividades concomitantes, o salário de benefício deveria ser calculado com base nos salários de contribuição das atividades em relação às quais são atendidas as condições do benefício requerido, acrescido de um percentual do salário de contribuição de cada uma das demais atividades, equivalente à relação entre o número de meses completo de contribuição e os do período de carência do benefício requerido. 3. Seguindo entendimento já consolidado na TRF da 4ª. Região, a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais decidiu, em julgamento representativo da controvérsia, que esse dispositivo legal teria sido derrogado pelas Leis 9.876/1999 e 10.666/2003. Assim, estabeleceu-se o seguinte postulado: "tendo o segurado que contribuiu em razão de atividades concomitantes implementado os requisitos aos benefícios em data posterior a 01/04/2003, os salários de contribuição concomitantes (anteriores e posteriores a 04/2003) serão somados e limitados ao teto" (PEDILEF 50077235420114047112, Juiz Federal João Batista Lazzari, TNU, DOU 09/10/2015, PEDILEF 50045176220164047207, Fernando Moreira Gonçalves, TNU e PEDILEF 05207485320174058300, Paulo de Tarso Sanseverino, TNU, DOU 09/08/2019). 4. Apesar de não ter sido ainda enfrentada essa tese específica pelo STJ, a recente alteração legislativa, embora não possa ser aplicada retroativamente, vem confirmar o entendimento jurisprudencial de que, uma vez extinta a escala de salários base, sendo possível ao segurado contribuir com o teto do salário de contribuição, está correta a soma dos salários de contribuição das duas atividades concomitantes quando a aposentadoria foi concedida após abril de 2003, desde que respeitado o teto respectivo. 5. Sentença mantida em essência, inclusive em relação aos honorários advocatícios e demais ônus de sucumbência. 6. Juros mora e correção monetária de acordo com os critérios fixados pelo STF no julgamento do RE 870.947/SE. 7. Apelação do INSS improvida. Remessa oficial parcialmente provida (item 6). (AC 0076683-13.2010.4.01.3800, JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA, TRF1 - 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 18/05/2020 PAG.)

PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADES CONCOMITANTES. DERROGAÇÃO DO ARTIGO 32 DA LEI 8.213/91 A PARTIR DE 01/04/2003. LEI 9.876/99. MP 83/02 (LEI 10.666/03). APELAÇÃO PROVIDA. 1. O autor afirma que é titular de aposentadoria por tempo de contribuição, concedida em 24/09/2010, sendo que o salário-de-benefício foi calculado nos moldes do art. 32, II, anteriormente transcrito. Esclarece que teve contratos de trabalho simultâneos, nos quais exerceu a mesma profissão, requerendo que, na apuração do salário-de-benefício, leve-se em conta a soma dos salários-de-contribuição de todos os empregos desempenhados no período básico de cálculo. O juízo monocrático entendeu que, no cálculo do salário-de-benefício do autor, foram observadas as disposições contidas no art. 32, incisos II e III, da Lei nº 8.213/91 (fls.16/22). 2. A discussão trazida no feito refere-se ao cálculo do salário-de-benefício nos casos de exercício de múltiplas atividades pelo segurado, nos termos do art. 32 da Lei nº 8.213/91. 3. A Lei nº 9.876/99 alterou a redação do art. 29 da Lei nº 8.213/91, modificando a sistemática de apuração do salário-de-benefício, com ampliação do período básico de cálculo e introdução do fator previdenciário para alguns benefícios. Diante dessas alterações, a majoração dos recolhimentos previdenciários apenas nos últimos anos de contribuição passou a ter pouca importância para o cálculo da renda mensal inicial de benefício decorrente de múltiplas atividades. 4. A partir de 01/04/2003, com a extinção da escala de salário-base pela Lei nº 10.666/2003, mais ainda aparenta inapropriada a forma de cálculo de benefícios nos moldes descritos no art. 32 da Lei de Benefícios. Com efeito, desde então, deixou de haver restrições ao recolhimento por parte os contribuintes individuais e segurados facultativos, que podem iniciar suas contribuições em qualquer montante, e aumentá-las quando quiserem, respeitando apenas os valores do salário mínimo e do teto previdenciário vigentes. 5. Forçoso concluir, portanto, pela derrogação do art. 32 da Lei nº 8.213/91, já que sua aplicação implica em diferenciação na forma de cálculo da renda mensal dos benefícios previdenciários - prejudicando os segurados empregados, que também contribuem individualmente - o que fere o princípio constitucional da isonomia. 6. Esse o entendimento firmado pela Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais - TNU que, no recente julgamento do processo nº 5003449-95.2016.4.04.7201, por maioria de votos, reiterou a tese de que, no cálculo de benefício previdenciário concedido após abril de 2003, devem ser somados os salários-de-contribuição das atividades exercidas simultaneamente, sem aplicar o art. 32 da Lei nº 8.213/91. O processo foi julgado como representativo da controvérsia, para que o entendimento seja aplicado a outros casos com a mesma questão de direito. 7. Tendo em vista o exercício de atividades concomitantes pelo autor e considerando a conclusão de que o art. 32 encontra-se derrogado, por incompatibilidade com legislação posterior, o salário-de-benefício deve ser calculado levando-se em consideração a soma dos salários-de-contribuição das atividades simultaneamente desenvolvidas pelo requerente, observado o teto para todo o período básico de cálculo. Consequentemente, o fator previdenciário incidirá, uma única vez, no cômputo da soma dos salários de contribuição realizado conforme art. 29, I, da Lei 8.213/91. 8. A correção monetária incide sobre o débito previdenciário a partir do vencimento de cada prestação, conforme Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, não sendo aplicável a TR - atualmente usada na remuneração das cadernetas de poupança - como índice de correção monetária de débitos judiciais, consoante assentado pelo STF no julgamento da ADI n. 493/DF. "As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91" (REsp 1495146/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 02/03/2018). 9. Os juros moratórios são devidos desde a citação, no percentual de 1% (um por cento) do valor de cada parcela vencida incidindo essa taxa até a entrada em vigor da Lei 11.960/2009, a partir de quando devem ser reduzidos para 0,5% (meio por cento) ao mês, tendo em vista que esses são os juros aplicados nas cadernetas de poupança, até a apuração definitiva dos cálculos de liquidação. 10. Apelação provida para reformar a sentença e julgar procedente o pedido para pedido para: a) declarar a derrogação tácita do art. 32 da Lei nº 8.213/91; b) revisar a RMI da aposentadoria por tempo de contribuição nº 153.445.064-2, levando-se em conta, na apuração do salário-de-benefício, a soma dos salários-de-contribuição de todas as atividades desempenhadas pela parte autora no período básico de cálculo, respeitado o teto previdenciário; c) pagar as diferenças pretéritas desde a DIB.
(AC 0046334-87.2014.4.01.9199, JUIZ FEDERAL LEANDRO SAON DA CONCEIÇÃO BIANCO, TRF1 - 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE JUIZ DE FORA, e-DJF1 11/10/2018 PAG.)

Neste sentido, destaca-se, ainda, o entendimento firmado pela Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais - TNU que, no julgamento do processo nº 5003449-95.2016.4.04.7201, por maioria de votos, reiterou a tese de que, no cálculo de benefício previdenciário concedido após abril de 2003, devem ser somados os salários-de-contribuição das atividades exercidas simultaneamente, sem aplicar o art. 32 da Lei nº 8.213/91. O processo foi julgado como representativo da controvérsia, para que o entendimento seja aplicado a outros casos com a mesma questão de direito. 
Ressalte-se, ainda, que, em sinalização favorável ao entendimento adotado, foi editada a Lei 13.846/2019 que, revogando os incisos I a III do art. 32 da Lei 8.213/1991, assegurou a soma dos salários de contribuição concomitantes aos benefícios concedidos a partir de 18/06/2019.

No caso em análise, a prova dos autos revela que o Autor exerceu atividades concomitantes como autônomo e como segurado empregado nos meses que integraram o período básico de cálculo da aposentadoria, e considerando o entendimento de que o art. 32 encontra-se derrogado, por incompatibilidade com legislação posterior, tem-se que o salário de benefício deve ser calculado levando-se em consideração a soma dos salários-de-contribuição das atividades simultaneamente desenvolvidas pelo requerente observado o teto para todo o período básico de cálculo. Consequentemente, o fator previdenciário incidirá, uma única vez, no cômputo da soma dos salários de contribuição realizado conforme art. 29, I, da Lei 8.213/91.

Assim, ante a derrogação tácita do art. 32 da Lei nº 8.213/91, é devida a revisão da RMI da aposentadoria por tempo de contribuição nº161.595137-4, levando-se em conta, na apuração do salário-de-benefício, a soma dos salários-de-contribuição de todas as atividades desempenhadas pela parte autora no período básico de cálculo, respeitado o teto previdenciário, com o pagamento das diferenças pretéritas desde a DIB.

Correção monetária e juros moratórios. Quanto à correção monetária e aos juros de mora, tem-se que a matéria concernente aos consectários legais é de ordem pública e, portanto, aferível de ofício pelo julgador, consoante pacífico entendimento do STJ. Assim, alterar ou modificar de ofício o termo inicial ou percentual da correção monetária e dos juros de mora não configuram julgamento extra petita, tampouco se incorre no princípio da non reformatio in pejus (STJ, AgRg no REsp 1.440.244/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 10/10/2014; STJ, AgRg no REsp 1.451.962/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 23/09/2014; STJ, AgRg no AgRg no REsp 1.424.522/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 28/08/2014). E "a 1ª Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.112.746/DF, afirmou que os juros de mora e a correção monetária são obrigações de trato sucessivo, que se renovam mês a mês, devendo, portanto, ser aplicada no mês de regência a legislação vigente. Por essa razão, fixou-se o entendimento de que a lei nova superveniente que altera o regime dos juros moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os processos, abarcando inclusive aqueles em que já houve o trânsito em julgado e estejam em fase de execução. Não há, pois, nesses casos, que falar em violação da coisa julgada" (EDcl no AgRg no REsp 1.210.516/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/ 09/2015, DJe 25/09/2015). Por seu turno, quanto aos aludidos consectários legais (correção monetária e juros de mora), cabe a aplicação do Manual de Cálculos da Justiça Federal, com aplicação dos juros de mora desde a citação, em relação às parcelas anteriores à mesma, ou desde o vencimento de cada parcela, se posteriores, observando-se ainda que o acórdão do RE 870.947, vinculado ao tema da Repercussão Geral n.º 810, transitou em julgado em 03/03/2020. Nele foi fixada a seguinte tese: “1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09; e 2) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina”.

Dispositivo. Ante o exposto, dou provimento à apelação para reformar a sentença e julgar procedente o pedido para revisar a RMI da aposentadoria por tempo de contribuição nº161.595.137-4, levando-se em conta, na apuração do salário-de-benefício, a soma dos salários-de-contribuição de todas as atividades desempenhadas pela parte autora no período básico de cálculo, respeitado o teto previdenciário e  pagar as diferenças pretéritas desde a DIB, acrescido de juros e correção monetária em observância ao Manual de Cálculos da Justiça Federal, nos termos da fundamentação supra. 
Ante a inversão do ônus sucumbencial, deve o INSS arcar com os honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, consideradas as prestações vencidas até a prolação deste acórdão, nos termos da Súmula 111 do STJ.

Sem custas, tendo em vista a isenção conferida à Fazenda Pública, valendo observar que não houve adiantamento pelo Autor quando da propositura da ação (parte beneficiária de justiça gratuita).

É como voto.
JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
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